\/ONTADE PENAL DA PESSOA JurRiDICA

Um PRQBLEMA PRAT co DE IMPUTACAO
RIMINAL

A humanidade passa por um ponto de evidente ebuligio nas cién-
cias em geral, do qual néo pode escapar o direito penal. A revolugéo
cientifica que se vé& contempla vertentes distintas de tudo que o ho-
mem experimentou até hoje. Vive-se, afinal, em um mundo em que o
processo de mudanga que se opera independentemente dos desejos
das pessoas individuais. O pouco que se pode oferecer &€ uma contri-
buigéo para fixar o modo desejével ou pelo menos aceitavel pelo qual
estas mudancas devem ocorrer.

Assim é que cumpre destacar um problema do qual a doutrina tem se
acercado com natural receio, porém com uma indisfargavel constancia
no ambito penal, qual seja, o da “responsabilidade penal de pessoas
juridicas”.

Desde logo, cumpre deixar claro que sera apontado neste espago ape-
nas um pequeno ponto da enorme problemética que a expresséo tras
referida suscita. Ainda mais, o comentério tem por finalidade situar um
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problema que todavia néo esté totalmente resolvido, nem tampouco
apresenta caracteristicas de breve solugao.

O problema a ser tratado consiste na existéncia de agées tipicas onde
se expressa claramente uma vontade criminosa que néo pode ser atri-
buida a nenhuma pessoa individual e que, & vista do principio societas
delinquere non potest, deixamos de atribuir as pessoas juridicas.

Em primeiro plano, é importante fixar que a discusséo sobre a respon-
sabilidade penal de pessoas juridicas é um tema moderno, que surge
como conseqiiéncia nitida do atual desenvolvimento social, politico e
cultural. A economia globalizada, a criagéo de uma sociedade de ris-
cos, a velocidade das informagbes por via cibernética, as intervencées
dos aparatos de poder oficiais e & margem do Estado e a conscién-
cia da necessidade de um desenvolvimento sustentével sao assuntos
que nao ocupavam o cotidiano do legislador ou do cientista penal au-
tor das primeiras construgdes dogméticas. Em razéo disso, é eviden-
te que essa discussdo somente tem lugar em termos modernos e que
ha que se ter em conta que as dificuldades dogmaticas para essa dis-
cussao sa@o mais que nada fruto da prépria histéria.

De outro lado, a histéria do direito penal pode ser identificada com a
histéria de sua progressiva contengao, que evoluciona desde um bar-
baro periodo de vinganga privada, passando para a intervencéo do
Estado, depois limitando mais e mais esta intervengéo, néo sé quan-
to ao modo, mas quanto aos instrumentos com que opera, até que
hoje se fala sobre temas como "a faléncia da pena de priséo” traba-
lhada brilhantemente por Cezar Roberto Bitencourt em obra do mes-
mo nome ou sobre as propostas abolicionistas de Louk Hulsman!

E claro que esta historia ndo segue uma linha continua, sempre pro-
gressiva, sendo mais correto fixa-la como um movimento pendular, como -
costuma referir Luiz Eduardo Trigo Roncaglio? Como é irregular a cami-
nhada, néo se pode olvidar alguns retornos a propostas de um direito
penal menos liberais que outras construgdes precedentes como a Nova
Defesa Social de Marc Ancel, que admitia a intervencéo do Estado
onde sequer havia delito® ou até mesmo contundentemente antidemo-
cretas como o direito penal de autor praticado durante o regime nazis-
ta na Alemanha. Caminha-se induvidosamente adiante em busca de
um ideal de intervengéo minima, porém, com constantes e ameacadores
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retornos como em uma escalada em espiral, sempre aproveitando, a
cada retorno, algo de bom que as construgoes anteriores trouxeram.

Um destes refluxos é o que estamos vivendo hoje, quando se faz
presente o fendmeno nominado por Silva Sanchez de Expanséo do di-
reito penal? Aponta o autor claramente que a existéncia de uma
sociedade de riscos (Risikogesellschaft), o avango tecnoldgico, a
criminalidade organizada, a crise do modelo de bem estar social geram
uma sensacéo de inseguranca social, a qual, potencializada pelos
meios de comunicacao, faz com que grande parte da populagéo se
identifique com a figura da vitima, levando-lhes a clamar por mais e
mais direito penal, com o que lhe responde favoravelmente o legis-
lador por interesses eleitorais e de outras ordens.

Fsses fatores, aliados & mudanca de orientacéo da politica criminal so-
cial-democrata na Europa também apontada por Silva Sanchez?® a qual
acaba por refletir-se em nossa doutrina sul-americana por imposigéo do
fendmeno da globalizagao, impulsionam o Direito penal no sentido de
uma ampliacéo de sua intervengéo tanto quantitativamente (incremen-
to das penas) quanto qualitativamente (abrangéncia dos tipos). Esta
situacéo, por si s6, demandaria um intenso estudo.

Para Silva Sénchez, a criagcéo de “nuevos ‘bienes juridico-penales’,
ampliacion de los espacios de riesgos juridico-penalmente relevantes,
flexibilizacién de las reglas de imputacién y relativizacién de los
principios politico-criminales de garantia no serfan sino aspectos de esta
tendencia general a la que cabe referirse con el término "expansion™®
Uma das inlimeras conseqiiéncias dessa expanséo é que se passa a
trabalhar, tanto no campo legislativo quanto no campo cientifico, com
categorias penais novas como a de interesses difusos e coletivos,
vitimizagao difusa, para cujo manejo, nas mais das vezes, as ferra-
mentas dogméticas fabricadas pelo iluminismo quedam ineficazes.

Desde logo surgem as indagagdes: o direito penal de um Estado so-
cial e democrético de Direito, deve ou nao se ocupar destes temas”?
Deve-se inserir o direito penal em esses novos campos onde hé recla-
me social de intervencao ou manter um direito penal nuclear basico?

Segundo parece, hé um caminho ideal, para o qual certamente voltara
a doutrina penal, — para usar uma expressao de Sandro Misael Montes
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Huapaya’ — “quando tudo isso explodir’ que é o de um direito penal mi-
nimo e garantista. Certamente néo vai longe uma demanda de volta a
uma minima intervencéo. E claro que o instrumental dogmaético ilumi-
nista, pelo menos em sua interpretacéo inicial, é inadequado, porém
néo se pode simplesmente abandona-lo, posto que persiste em seu
amago um nlcleo de garantias do qual nao se pode prescindir.

Nesse sentido, assinalam Mufoz Conde e Garcia Aran:

“Las ideas que anidan en el corazén de los hombres de conse-
guir una paz social justa, un sistema equitativo que ampare sus
derechos fundamentales y una seguridad personal que evite los
despotismos y arbitrariedades, han ido formando un patrimonio
comun, una plataforma sobre la que debe descansar también el
ejercicio del poder punitivo del Estado’®

De outro lado, para além do que “deve ser”, cumpre pensar no que
existe, no que se estéa vivendo. Mais ainda, se o propdsito é garantir
o direito penal como instrumento de ultima ratio, néo se pode voltar
as costas & realidade e deixar que o rio simplesmente siga seu curso.
Hé um dever de buscar intervir nesses novos campos procurando pre-
servar as garantias fundamentais do cidadéo. O que fazer entac?

Aparentemente, hé trés caminhos para os quais a doutrina tem apon-
tado como férmulas para enfrentar o problema: o que é denominado
por Vives Antén® como funcionalismo estratégico que, em geral, im-
plica na admisséo da intervengéo penal nestes novos postulados, am-
parada pelas construgbes de Ginther Jakobs, as quais justificam a
intervencgéo téo sé pela desestabilizagéo do sistema gerada pela de-
sobediéncia & norma;'® a criagdo de um direito sancionador interme-
diario entre o penal e o administrativo que se ocuparia da intervencao
nestes novos campos como a manipulagao genética, o meio ambi-
ente etc., deixando o Direito penal em seu campo de atuacéo tradici-
onal como quer Winfried Hassemer;'" e finalmente a manutengéo do
Direito penal garantista tradicional fazendo uma reinterpretacao de
suas categorias de modo a adequé-las & atual realidade, sem perda
de garantias fundamentais como quer, entre outros Claus Roxin 2

A terceira férmula é preferivel, por razdes que poderiam ser resumi-
das em alguns pontos.
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O primeiro deles diz com a né&o aceitagéo de um sistema penal que
possa nutrir-se a si mesmo, ou seja, a nao aceitagéo de que se pos-
sa impor uma pena simplesmente com a fungéo de manter vigindo o
sistema. N&o se pode conceber um Estado social democrético de di-
reito que prescinda das consideracbes relativas ao individuo como fim
Gltimo da construcao penal. Nao é demais lembrar as palavras do
Prof. René Dotti, ao expor a motivagéo do emprego da expressao
“concurso de pessoas” em lugar de “concurso de agentes” por oca-
sido da reforma do Cdédigo penal brasileiro de 1984, de que “o ho-
mem & o inicio e o fim da aventura do direito

O segundo diz com as propostas de criagdo de um “novo direito
sancionador’, situado entre o Direito penal e o Direito administrativo.
Parece que esta construgéo aproxima-se muito do abolicionismo e
também guarda idénticos riscos.

Nao podemos esquecer que ao admitir-se a proposta de que o Direito pe-
nal e o Direito administrativo ndo atuem em determinado ponto, isso nao
significa necessariamente que n&o haverd nenhuma atuagéo. Assim
também ocorre quando se pensa em simplesmente abolir o direito penal.
NZo ha, nestes casos, nenhuma garantia de que a forma de controle
social que venha substituir esses regimes j& conhecidos mantenha o
respeito as garantias minimas do cidadao. Alias, basta pensar um pou-
co na sociedade globalizada sob regras capitalistas, para que se tenha
claro que a possibilidade maior € de ocorra justamente o contrario.
Corre-se o risco da criacdo de um instrumento téo devastador como o Di-
reito penal, pela contundéncia dos seus mecanismos de intervengao, e
tdo intenso, rapido e pouco garantista quanto o Direito administrativo.

Assim, no estreito espago da realidade moderna parece restar somen-
te revisar, na medida do possivel, as categorias penais.

Pois bem, um problema que j& bate & porta pela via da previséo legis-
lativa, quer constitucional, quer penal, ndo s6 no Brasil mas em vari-
os pafses, é a responsabilidade penal de pessoa juridica.

Apenas para citar dois exemplos, verifica-se que o Codigo Penal Espa-
nhol, em seu art. 129 possibilita a aplicacéo de medidas contra a pes-
soa juridica e a Constituigéo Federal do Brasil de 1988, em seu art.
226 § 3° prevé expressamente a responsabilidade penal de pessoas
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juridicas- derivadas de condutas ou atividades lesivas ao meio ambiente,
matéria que quedou assente na lei 9.605 de 12 de Fevereiro de 1998,

Entretanto, ao menos no Brasil, ndo se impds, em definitivo, qualquer
pena a pessoas juridicas. Este fato deriva da falta de suporte teérico
em razéo do evidente conflito com o principio societas delinquere non
potest.

Ocorre que a dogmética juridica cléssica foi construida sob o pressu-
posto de que o autor de um crime somente poderia ser pessoa huma-
na capaz de acéo.

Deve-se rechagar, portanto, desde logo, os intentos daqueles que
pretendem enxergar no emprego constitucional brasileiro da expres-
s&o “condutas ou atividades"'* & possibilidade de excluir a agéo como
categoria necesséria a imposicao de pena.

lsso em razéo de duas fungdes desempenhadas pela acéo na teoria do
delito: a chamada fungéo de coordenagéo pois a agéo compde um
substantivo ao qual se acrescentam os demais adjetivos identificadoras
do delito, a saber, tipicidade, antijuridicidade e culpabilidade e a funcéo
negativa, definida por Vives Antén nos seguintes termos:

“Si el delito es, en primer término, accién, de ello se sigue una
consecuencia inmediata: todo lo que no sea accién no seré, por
consiguiente, delito. De ahi se deriva que el concepto de accidn ha
de desempefiar en la préctica, una funcién negativa, permitiendo
dejar de lado, por asf decirlo, de entrada, aquellos acontecimientos
que, por no ser acciones, no interesan al derecho penal’'4

Logo, é impossivel pretender enxergar esta “atividade” como gerado-
ra de responsabilidade penal simplesmente por inexistir previsao legal
de atividade tipica, mas tdo somente de agdo (conduta) tipica.

Bem, se assim ¢, vale notar que a previséo normativa que néo atinge
a ninguém produz justamente o aspecto nocivo meramente simbélico
do direito penal a respeito do qual adverte Hassemer ao dizer que
“a la larga el Derecho Penal quede reducidc a una funcién simbdlica,
perdendo finalmente sus funciones reales’ gerando uma indesejada
soft law. Continua o eminente jurista aleméo:
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“La explosiva mezcla de grandes ‘necesidades de actuacion’ so-
cial, de fe casi ciega en la eficacia de los medios juridico-penales
[...] puede hacer surgir el peligro de que el Derecho Penal viva la
ilusién de solucuonar realmente sus problemas, lo que a corto
plazo puede ser gratificante, pero a longo plazo es destructivo’'s

Conforme ja assinalado, as exigéncias que o ambito desse problema
impde ao Direito penal consistem em reviséo das categorias da teo-
ria do delito.

E claro que a amplitude da discusséo € enorme, existindo varios pon-
tos que demandam estudo mais profundo, porém, desde logo, saltam
aos olhos duas flagrantes incompatibilidades por resolver: o problema
da vontade como elemento da conduta e a culpabilidade.

Este trabalho pretende tao somente de oferecer um problema relativo a
questéo da vontade como elemento da conduta, cuja solugéo parece so-
mente possivel através de uma reviséo de contelido daquela categoria.

Constata-se que a doutrina atual, de modo dominante, maneja o con-
ceito finalista de conduta, que compreende agdo ou omissdo huma-
na, voluntaria, dirigicla a um fim.

E bem verdade que a proposta de conduta finalista, ainda que majo-
ritariamente aceita néo estéa isenta a criticas. Estas criticas obrigaram
Welzel a uma revisédo da proposta inicial onde explica as condutas
imprudentes finalistas focando néo o objetivo visado, mas a falta de
dever de cuidado empregada na execugéo da agéo'® e a conduta
omissiva através de um dever legal de agir, ou de uma conduta ativa
esperadal’ Também é de curial sabenca que estas incursdes no cam-
po valorativo levaram um grande niimero de juristas a propor desde
logo, em seus tratados e manuais um estudo da conduta tipica, como
categoria‘indissollvel, desestimulados pelas dificuldades em isolar um
conceito pré juridico de agéo lato sensu ou conduta.

Além desse problema, apresenta dificuldades o tema da oferta de um
superconceito capaz de conter agédo e omissao dentro das constru-
cOes causais, finalistas, ou sociais da agao.

Tudo isso levou a construgdes inovadoras, dentre as quais a que pa-
rece mais correta, é a que leva ao conceijto significativo de acdo (ou
conduta), proposto por George P. Fletcher:
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“En nuestra idea sobre la accién humana se entrecruzan dos
factores. Uno es el grado de contextualizacién o abstraccién en
nuestra percepcion de la conducta humana. Outra es la amplitud
que le damos a la accion humana como un modo especial
de comprension humanista, o como explicacién en términos
mecanicos, tales como la relacion fisica de causas e efecto.

“[...] Mantiene el punto de vista mecanico de la accién, pero
amplia la percepcion de la causalidad incluyendo el mundo
circundante y la historia psicolégica del sujeto. La accién huma-
na se explica, pues, como un evento natural: la totalidad de
los factores causales dicta la acciéon. Esta es la forma en que los
deterministas conciben la accion.

“Una comprensién humanista de la accién exige que abandone-
mos la idea de una explicacién cientifica que conciba la accién
como un producto de factores causales. La clave para una
aproximacion humanista no es la explicacién de la accién como
producto de las fuerzas causales, sino la comprensién de cémo
los seres humanos actlan cuando efectivamente lo hacen''8

Nesse sentido, compreende-se agéo globalmente, orientada néo so-
“mente ao ato mecénico e isolado que gera o resultado, senao como
o produto de tudo o que envolve e determina a conduta. Munoz
Conde, ao afirmar que adota a concepgéo de agao de Claus Roxin,
também de orientagéo significativa, da seu contorno em termos mais
exatos, ao afirmar:
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"Més acertada parece la concepcion de Roxin, que entiende la
accion como un conjunto de datos féticos y normativos que son
‘expresién de la personalidad’, es decir, de la parte animico-
espiritual del ser humano. Ello hace preciso recurrir, a veces, a
valoraciones que dotan de sentido a la accién; pero estas
valoraciones dependen, en realidad, del contexto en el que la
accion se realiza,

“Esto no excluye la validez del concepto final de la accién como
concepto prejuridico, lo Unico que demuestra es que éste, por
si mismo, no puede servir de Unico criterio para determinar
el concepto de accion juridicamente relevante. Por eso es
necesario, ademas, recurrir a criterios valorativos extraidos de las
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propias normas juridicas quée seleccionan aquella parte de la

accion que les interesa (concepto significativo de accién)’'®

Como visto, a adogéo do conceito significativo de agao néo implica na
negacéo do conceito finalista, mantendo-o no ambito preé juridico, re-
conhecido que a compreenséo ideal de conduta implica na adigao de
outros elementos de cunho valorativo.

Uma vez mantidos os elementos do conceito finalista de agéo, ainda
que compreendidos no &mbito do conceito significativo, a vista da per-
manéncia da vontade como um de seus componentes, afastar-se-ia a
possibilidade de buscar-se a pessoa juridica como origem de uma con-

duta tipica.

E claro que a conduta deve ser voluntéria, posto que esta caracterfs-
tica é a que afasta a possibilidade de responsabilidade penal por
movimentos reflexos ou estados de inconsciéncia, por exemplo.
Entretanto, quando se fala de vontade, presume-se como fonte de
vontade téo somente a conduta humana.

Ocorre que, por vezes, diante das complexas tramas que envolvem a
autoria nos tempos atuais, nem sempre esta autonomia de vontades
se identifica com a pessoa que realiza materialmente a conduta tipi-
ca, o que levou Claus Roxin & elaboragéo de sua ja famosa teoria do
dominio da vontade em virtude de aparatos de poder organizados,
onde buscava resolver as dificuldades relativas ao estabelecimento
da autoria em casos onde esta desaparecia no ambito dos menciona-
dos aparatos. Assim é que, segundo Mufioz Conde, desenvolveu
uma teoria em que “caracterizaba estos aparatos de poder con una
estructura de dominio integrada por tres elementos, que, en su
opinién, fundamentaban una autorfa mediata del ‘hombre de atras’,
aunque el ejecutor del hecho fuera plenamente responsable”?®

Ainda segundo Mufioz Conde?' para Roxin, os necessarios para o re-
conhecimento da presenca desse aparato de poder eram o dominio da
organizagéo, que se impde através do dominio da vontade do autor
imediato, a fungibilidade do executor, que é mera engrenagem do apa-
rato de poder e a limitagdo do dominio da organizagéo a aparatos a
margem do direito. Presentes estes elementos, propunha o reconheci-
mento de uma autoria mediata, onde autor seria aquele que emitia as
ordens e que detinha, portanto, o dominio do fato. O proprio Tribunal

* 173

Novas Estudos Juridicos - Ano V1 - N®12 - p. 165-180, abrit / 2001



Supremo alemao reconheceu presentes os elementos propostos por
Roxin ao julgar a atuagéo dos guardas da fronteira da antiga Reptbli-
ca Democrética Alema que atiraram em pessoas que buscavam trans-
por o famoso muro que entéo separava as duas Alemanhas.

Revendo os posicionamentos de Roxin, Mufioz Conde® diz que estes
elementos somente poderiam ser mantidos na medida em que se
considerasse o proprio aparato estatal Aleméo ou pelo menos sua
legislacéo de fronteira, & margem do direito, o que é questionavel na
medida em que o préprio Estado produz o Direito. Conclui admitindo
insustentavel esse terceiro requisito da teoria de Roxin, ainda que, por
outras razdes, nao reconhega que o conceito tracado de aparatos de
poder inclua as empresas. Ademais, no que se refere & significacéo
juridico penal de uma votagédo em uma clpula ou conselho de admi-
nistracédo de uma empresa a figura adequada para o ilustre doutri-
nador ibérico é a co-autoria e nao a autoria mediata.

De qualquer modo, o afastar do elemento referente & operacéo a
margem do direito conduz & possibilidade de discutir o aparato de po-
der como uma estrutura em principio legal, o que é reconhecido pelo
préprio catedratico andaluz ao mencionar:

“Vista desde esta nueva perspectiva la teoria de Roxin no
plantea, pues, ningtn problema para admitir también esta forma
de dominio organizativo sobre todo en el ambito de las grandes
empresas. Naturalmente que estas grandes empresas se
diferencian de las organizaciones mafiosas y criminales porque,
desde un principio, no estan al margen del Derecho. Pero
actualmente en muchos sectores como la evasién de impuestos,
estafas de crédito y de inversién, polucién medioambiental,
financiacion ilegal de partidos politicos, blanqueo de capitales,
abuso de informacion privilegiada, etc.,-est4 cada vez mas difi-
cil sefalar donde estéan los limites entre una estrategia de mer-
cado legal y otras actitudes de caracter criminal. Se habla inclu-
so de una responsabilidad penal de las personas juridicas en
base a un ‘dominio funcional, sistémico de la organizacidn''?

Situados no campo empresarial, também néo se pode esquecer, con-
forme alerta Jakobs?! que muitas decisdes sao tomadas no dmbito dos
colegiados, diluindo entre votos a tomada de decisdes, intervencao que
é mais proxima de preparagéo que de uma execugéo do ato punivel.
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Em verdade, ha casos que envolvem decisdes colegiadas — e aqui si-
tua-se o problema — em que efetivamente néo se pode falar de res-
ponsabilidade penal individual das pessoas envolvidas e ao mesmo
tempo néo se pode negar que hé uma vontade que expressa dominio
do fato e dirige as acdes dos executores materiais fungiveis.

Imagine-se o exemplo de uma empresa que ao ampliar suas instala-
¢des construiu um novo galpéo &s margens de um rio, desobedecen-
do a distancia regulamentar e destruindo a vegetagéo ciliar, sem qual-
quer licenca da autoridade competente.® Constata-se que a referida
edificagéo foi levada a cabo por funcionérios da empresa cumprindo
ordens diretas de seu érgao de decisdes, que € um colegiado. Inclu-
sive, as pessoas que trabalharam na obra nem sempre foram as mes-
mas, dadas as faltas de alguns funcionérios, demisséo de outros, etc.,
como é comum em uma obra de largo félego. Resta presente a figu-
ra do executor material fungivel que faz parte de um aparato de po-
der que leva a cabo uma deciséo colegiada.

Identificado o crime ambiental, verifica-se que o 6rgéo de deciséo da
empresa é composto por trés pessoas ou trés grupos de pessoas que
podemos nominar A, B e C. Apurada a ata de reunido em que se deli-
berou pela ampliagéo da fébrica, constata-se que esta transcorreu em
trés etapas: na primeira, A e B votaram pela ampliagéo da fabrica, que
nao era desejada por C, o qual votou contra sua realizagao; na segun-
da, uma vez que ja se havia decidido pela ampliagéo, A e C votaram a
favor de que esta tivesse lugar mediante remogéo da mata ciliar, situ-
ando-a as margens do rio, tema em que foi vencido B, ao qual agrada-
ria que a construgdo fosse para outro lado; finalmente, em terceira
votacéo, B e C optam por n&o requerer licenga da autoridade para o
desmatamento, & vista de que tem por politica ndo se submeterem as
regras administrativas do Estado nem sequer sob o ponto de vista fis-
cal e temem que um pedido possa levar a uma verificagéo estatal de
outra ordem na empresa, tema em que foi vencido A.

Ora, analisado o fato, ha induvidosamente uma agéo criminosa leva-
da a cabo materialmente por agentes fungiveis obedientes a um apa-
rato de poder legal, que nesse momento, age ilegalmente movido por
uma vontade que provém de deciséo colegiada.
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Assim, o caminho normal é buscar a responsabilidade penal a partir
da identificagao da pessoa que determina quando, onde, como e se
ird ocorrer o ilicito, cuja vontade é expressa na agao.

\oltando-se contra A, B e C, depara-se com o primeiro alegando que
manifestou claramente sua vontade de solicitar autorizagéo legal para
o desmatamento, pelo que o fato realizado néo expressa sua vonta-
de; com o segundo alegando que também néao pode ser responsabili-
zado, pois nao queria que fosse construido o galpéo as margens do
rio, mas em outro lugar e o terceiro dird que votou expressamente
contra a propria ampliagéo da fabrica, entéo efetivamente o realiza-
do nao representa a sua vontade.

Pode-se buscar sustentar que a Ultima votagéo é que foi decisiva, pois
se conhecia o resultado das anteriores, porém, sempre haveré a pos-
sibilidade de dizer-se que a votacéo € secreta e o votante, em face das
decisdes anteriores, nao cria possivel que o resultado fosse o que su-
cedeu, situacéo que nos obrigaria a afastar uma eventual participagao
culposa, de vez que o crime foi doloso, volvendo ao campo da ausén-
cia de responsabilidade penal.

Surge o curioso resultade de uma vontade determinante de uma agao
criminosa que, no entante, néo pode ser atribuida individualmente a nin-
guém. Adotada a tese de Mufioz Conde, reconhecendo a co-autoria
resultante de manifestagoes dos aparatos de poder pode-se entender
possivel responsabilizar somente os funcionarios que possam ter cons-
ciéncia do carater criminoso de sua agéo (afastado o erro de proibicao
escuséavel) e que levaram a cabo a execugéo material da construgao.

Em concluséo, hé uma situagao fatica real para a qual a dogmatica
penal tradicional nao oferece uma resposta adequada, ao menos tra-
tando-se da segura busca de um direito penal minimo, baseado em um
Estado social e democréatico de Direito. '

O problema requer uma volta as razbes pelas quais se nega a respon-
sabilidade penal da pessoa juridica, na medida em que se aceita, con-
forme Savigny, que a vontade da empresa nada mais é do que a
somatdria da vontade de seus sdcios.

O que a situagao descrita nos mostra a clara evidéncia é qus a von-
tade da pessoa juridica ndo héd uma mera somatoria, compreendida
simplesmente como vontades em diregao favoravel ou contraria ao
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ato injusto, mas sim, para nao fugir ao auxilio dos conceitos proveni-
entes da fisica, uma resultante, que em um problema de forcas que
agem sobre um corpo pode determinar um resultado para uma dire-
cao diferente de todas elas.

A eventual solucée queda em aberto podendo levar desde a elabora-
cao de um novo conceito para a expresséo vontade como componen-
te da acgdo, até a concluséo que, afinal, o Direito penal néo é capaz
de estabelecer responsabilidade para quem realmente determinou a
realizagéo deste fato.
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